
Súmula 548 - Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do 
devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do 
integral e efetivo pagamento do débito. (Súmula 548, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 14/10/2015, DJe 19/10/2015)

Referência Legislativa

LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
        ART:00043   PAR:00003   ART:00073
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
        ART:0543C
Precedentes Originários

"[...] paralelamente ao direito de negativar o devedor, há, em
contrapartida, o de, em havendo quitação, providenciar, aquele mesmo que
o inscreveu, a atualização dos dados cadastrais, apontando o pagamento
e, em consequência, o desaparecimento do fato que motivou a restrição ao
crédito, para que as entidades que mantêm o serviço façam a baixa
respectiva. Não é ônus do devedor que pagou, mas, sim, do credor que
recebeu, inclusive porque a negativação funciona, essencialmente, como
meio de coação, sem razão de ser a sua continuidade após a regularização
da situação. [...]" (AgRg no Ag 1094459 SP, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 01/06/2009)

 "[...] Esta Corte tem decidido que cabe ao credor a baixa do nome do
devedor após a quitação da dívida que motivou a inscrição. [...]"
(AgRg no Ag 1285971 SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 16/09/2011)

"[...] É do credor, e não do devedor, o ônus da baixa da indicação do
nome do consumidor em cadastro de proteção ao crédito, em virtude do que
dispõe o art. 43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC. A
propósito, este último, pertencente às disposições penais, tipifica como
crime a não correção imediata de informações inexatas acerca de
consumidores constantes em bancos de dados. [...]" (AgRg no Ag
1373920 SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 22/05/2012, DJe 28/05/2012)

 "[...] 'cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de
cadastro de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma
vez recebido o pagamento da dívida, devem providenciar, em breve espaço
de tempo, o cancelamento do registro negativo do devedor, sob pena de
gerarem por omissão, lesão moral, passível de indenização' [...]"
(AgRg no AREsp 230431 RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 02/09/2013)

"[...] É do credor, e não do devedor, o ônus da baixa da indicação do
nome do consumidor em cadastro de proteção ao crédito, em virtude do que
dispõe o art. 43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC. [...]"
(AgRg no AREsp 307336 RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 25/11/2013)

"[...] É do credor, e não do devedor, o ônus da baixa da indicação do
nome do consumidor em cadastro de inadimplentes. [...]" (AgRg no AREsp
415022 SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
08/04/2014, DJe 25/04/2014)

"[...] Após cumprido o acordo para pagamento da dívida, o credor tem o



ônus de providenciar a baixa do nome do consumidor em cadastro de
proteção de crédito (art. 43, § 3º, c/c o art. 73, do Código de Defesa
do Consumidor). [...]" (AgRg no REsp 1047121 RJ, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe
03/02/2014)

"[...] Não tem força a argumentação que pretende impor ao devedor que
quita a sua dívida o dever de solicitar seja cancelado o cadastro
negativo. O dispositivo do Código de Defesa do Consumidor configura como
prática infrativa "Deixar de corrigir imediatamente informação sobre o
consumidor constante de cadastro, banco de dados, fichas ou registros
que sabe ou deveria saber ser inexata". Quitada a dívida, sabe o credor
que não mais é exata a anotação que providenciou, cabendo-lhe,
imediatamente, cancelá-la. [...]" (REsp 292045 RJ, Rel. Ministro
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2001,
DJ 08/10/2001, p. 213)

"[...] Cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro
de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez
recebido o pagamento da dívida, devem providenciar, em breve espaço de
tempo, o cancelamento do registro negativo do devedor, sob pena de
gerarem, por omissão, lesão moral, passível de indenização. [...]"
(REsp 994638 AM, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA,
julgado em 21/02/2008, DJe 17/03/2008)

"[...] Cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro
de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez
recebido o pagamento da dívida, devem providenciar o cancelamento do
registro negativo do devedor. [...]" (REsp 1149998 RS, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012)

"[...] Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Diante das
regras previstas no Código de Defesa do Consumidor, mesmo havendo
regular inscrição do nome do devedor em cadastro de órgão de proteção ao
crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe ao credor requerer
a exclusão do registro desabonador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar do primeiro dia útil subsequente à completa disponibilização do
numerário necessário à quitação do débito vencido. [...]" (REsp
1424792 BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)
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